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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2022
CREDENCIAMENTO Nº 01/2022
CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO PARA HABILITAR AGENTES FINANCEIROS OU OPERADORES DE CRÉDITO PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO ECONOMICO AO EMPREENDEDORISMO DO MUNICIPIO DE IRINEÓPOLIS.
A Prefeitura Municipal de Irineópolis, Estado de Santa Catarina, torna público que estará recebendo na Prefeitura Municipal, com sede a Rua Paraná nº. 200 – Departamento de Licitações, no período de 20/01/2022 a 19/07/2022, no horário de 08h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, documentação para credenciamento para habilitar agentes financeiros ou operadores de crédito para operacionalização do programa de desenvolvimento e incentivo econômico ao empreendedorismo do município de Irineópolis, em conformidade com a lei Orgânica do Município, Lei Municipal nº 2.135/2021, de 21 de setembro de 2021 regulamentado pelo Decreto nº 4.123 de 04 de novembro 2021 e a Lei 8.666/93, consolidada.
1. Objeto

1.1 - Este procedimento tem por objeto, convocar, pelo presente EDITAL DE CHAMAMENTO, os interessados em participar do “CREDENCIAMENTO PARA HABILITAR AGENTES FINANCEIROS OU OPERADORES DE CRÉDITO PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO ECONÔMICO AO EMPREENDEDORISMO DO MUNICIPIO DE IRINEÓPOLIS.O, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 2.135/2021 E DECRETO Nº 4.123/2021, PROMOVIDO POR ESTA PREFEITURA MUNICIPAL”, fazendo parte integrante do presente edital.
1.2 – O Edital de credenciamento permanecerá em aberto, pelo período de 06 (seis) meses, para recebimento de envelopes de todos os interessados, chamados de acordo com necessidades da referida Prefeitura.

1.3 - Serão admitidos a participar deste credenciamento os Agentes Financeiros ou Operadores do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado – PNMPO conforme artigo 3º da Lei Federal nº 13.636/2018 e de acordo com o artigo 2º da Lei nº 2.135/2021, conforme segue:

I.
Associações sem fins lucrativos e econômicos qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) nos termos da lei federal nº 9.790/99;

II.
Sociedade de Crédito ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno Porte (SCMEPP);

III.
Cooperativas Singulares e Cooperativas Centrais de Crédito;

IV.
Sociedades de Garantia de Crédito e Fundos de Avais;

V.
Instituições financeiras.

1.4
- É vedada a participação de entidades que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração direta ou indireta (independente da esfera governamental) ou ainda que esteja com direito de participar de licitação suspenso declarado por qualquer órgão/ente público23.

1.5
- Não poderão participar do presente credenciamento, as entidades que se enquadrem em alguma das exclusões previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93.

1.6
- A participação neste certame, através da apresentação da documentação solicitada, implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

1.7 – O Edital e seus anexos, encontrar-se-ão aberto aos interessados, disponível para consulta no site do município, no seguinte endereço www.irineopolis.sc.gov.br/licitacao. 

2. Das Condições do Credenciamento

2.1 - Poderão participar do presente credenciamento, pessoas jurídicas, devidamente habilitadas.
2.2 – Os participantes deverão apresentar a seguinte documentação:

             2.2.1. - HABILITAÇÃO JÚRIDICA:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou

· Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou

· Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, com as alterações.

b) Declaração de Sujeição ao Edital e Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da         Qualificação devidamente assinada conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital.

c) Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer das condições impeditivas, de acordo com o modelo constante no Anexo II deste Edital, especificando:

. Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

. Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública;

. Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave,  no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93.
2.2.2. - REGULARIDADE FISCAL:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) Prova de Regularidade de Tributos Federais e à Divida Ativa da União – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa), emitida nos termos da Portaria MF nº 358, de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17/10/2014;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa);

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei -Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa);

f) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitido pela Justiça do Trabalho.
2.2.3. Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da comarca da sede da proponente, emitida a, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/93.ATENÇÃO: caso a proponente tenha sede no Estado de Santa Catarina, deverá apresentar a certidão emitida tanto pelo sistema “SAJ”, quanto pelo sistema “eproc”, ambos do Poder Judiciário de Santa Catarina. 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma das Leis Federais nº 6.404/76 e nº 10.406/2002,que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente,quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou outro indicador que o venha substituir. Devendo estar incluídas as notas explicativas, termo de abertura e termo de encerramento, fazendo parte integrante do balanço.

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante a apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

As Microempresas e as empresas de pequeno porte, também deverão enquadrar no disposto neste item, devendo apresentar,o Balanço de Abertura ou o ultimo Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado.

Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:

- publicados no Diário Oficial; ou

- publicados em Jornal; ou

- por cópia ou fotocópia autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da proponente; ou

- por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento; ou

- apresentação do recibo de entrega de escrituração contábil digital (Sped).
Os documentos relativos ao item “b” deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa proponente e do seu contador ou mediante publicação no órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação, ou ainda apresentação do recibo de entrega de escrituração contábil digital (Sped). A indicação do nome do Contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC são indispensáveis.

A capacidade financeira da empresa será avaliada mediante os seguintes indicadores:

Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte:

                    Ativo Circulante

LC =            ______________

                    Passivo Circulante

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente, os seguintes requisitos:

LC maior ou igual a 1,00 (um)

Os indicadores acima referenciados são somente considerados para fins de Qualificação-Econômico-Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não terá qualquer influência na sua classificação final.

A proponente deverá trazer o cálculo pronto demonstrando sua Liquidez Corrente. Referido cálculo será auditado e conferido pelo departamento competente do Município, sendo que em caso de inexatidão, a pena será a inabilitação.

Obs. As empresas abertas no exercício financeiro corrente, deverão estar com o Balanço de abertura publicados em jornal ou autenticação na Junta Comercial da sede ou domicílio do proponente.

2.2.4. Qualificação Técnica:

a)
Dispor de unidade físicas de atendimento no município de Irineópolis – através de alvará ou declaração comprovando a abertura em até 5 dias a partir do credenciamento;

b)
Dispor de equipe técnica para apoio ao empreendedor atendido no âmbito do Programa por meio de ações complementares de educação financeira, educação empreendedora e orientação compatível com o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado – PNMPO nos termos da Lei Federal nº 13.636/18 com alterações da Lei Federal nº 13.999/2020 – através de atestado ou declaração com indicação da referida equipe;

c)
Declaração de atendimento na disponibilização dos créditos, dos requisitos constantes dos §§ 1º e 2º do art. 1º, inciso II da Lei nº 2.135/2021;


2.3. - Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 Anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos (conforme modelo constante do Anexo III do Edital).

2.4. - Para intimações, quando necessário, as licitantes deverão apresentar uma declaração, apresentando seu telefone/fax de contato e endereço eletrônico, bem como o nome da pessoa responsável pelo recebimento das informações, apresentando-o no envelope nº 01 – documentação. Através de um ou de outro far-se-à intimação dos atos, considerando os licitantes intimados.

2.5. - Os documentos necessários à habilitação, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, mediante apresentação do documento original ou publicação em órgão oficial, em uma única via, sem rasuras emendas ou entrelinhas.
2.6. – As certidões somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de sua apresentação ou dentro do prazo de validade constante no próprio documento.

2.7. - Não será credenciado o agente financeiro que deixar de apresentar os documentos acima, ou apresentá-los em desacordo com o presente Edital.

3. Da Adesão ao Credenciamento

3.1. - Torna-se implícito que os proponentes que responderem ao CREDENCIAMENTO, concordam integralmente com os termos do presente edital e seus anexos.

4. Do Procedimento e Julgamento

4.1. – Toda documentação mencionada no presente Edital, deverá ser entregue dentro de um envelope lacrado, devidamente identificado externamente, na Prefeitura Municipal de Irineópolis, no horário de 08h30min às 11h30min e 13h00min às 17h00min, entre os dias  20/01/2022 a 19/07/2022, com os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2022
CREDENCIAMENTO Nº 01/2022
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE: ................................................(RAZÃO SOCIAL)

4.2. – O Julgamento da documentação de habilitação recebida para fins de credenciamento, conforme envelopes lacrados, identificáveis externamente, entregues durante o período mencionado no item 4.1, será realizado na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Irineópolis.
5. Da Classificação

5.1. - O resultado do presente credenciamento será afixado no Quadro de Avisos da CONTRATANTE, conforme cada recebimento, no prazo Máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento dos documentos de habilitação (item 02).

5.2. – Se algum interessado se recusar a assinar o termo de Adesão, faculta-se a Prefeitura Municipal de Irineópolis, independentemente de aviso, notificação, ou interpelação judicial ou extrajudicial, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para credenciamento o subseqüente e imediato à limitação de credenciados no documento acima especificado, nos termos do § 2º do art. 64 da Lei 8.666/93.


6. Recursos


6.1 - Os atos praticados pela Comissão de Licitação são susceptíveis de recursos pelos licitantes no prazo máximo de 05 dias úteis a contar da data de divulgação da classificação, na forma do art. 109 da Lei nº 8.666/93.


6.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente fundamentada e subscrita pelo concorrente, ou por procurador habilitado na forma da Lei, no prazo máximo de 05 dias úteis após a divulgação do resultado.


7. DO SUBSÍDIO
7.1. O objetivo do Programa é promover a inclusão e acesso a serviços financeiros dos micros e pequenos empreendedores locais, como forma de fomento ao desenvolvimento de negócios e atividades econômicas.

7.2. Constituem beneficiários do Programa às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, aos Microempreendedores Individuais, Empresário Individual, Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), Sociedade Limitada Unipessoal (LTDA Unipessoal) e aos Profissionais Autônomos (com exceção dos profissionais liberais e empreendedores populares), situados no município de Irineópolis.

7.3. O Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo de Irineópolis, implementado pela Lei nº 2.135 de 21 de Setembro de 2021, se dará através da disponibilização, mediante credenciamento de agentes financeiros ou operadores de crédito, de acesso ao crédito em condições adequadas, por meio de subsídio financeiro, pelo Município de Irineópolis, nos termos e valores estabelecidos neste decreto.

7.4. O subsídio financeiro concedido pelo Município de Irineópolis, corresponderá ao valor da última parcela das operações de crédito realizadas no âmbito do Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo de Irineópolis, pelos agentes financeiros e operadores credenciados nos termos deste Decreto.

7.5. O valor máximo para os juros aplicados nas operações de crédito realizadas no âmbito do Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo de Irineópolis será de até 2% (dois por cento) ao mês, capitalizados dia a dia pelo regime de juros compostos, exclusivamente para os empreendedores relacionados no caput deste artigo.

7.6. O beneficiário receberá o subsídio referido neste artigo desde que na data de vencimento da 12ª (décima segunda parcela), a operação de crédito no âmbito do Programa esteja adimplente, cabendo ao município de Irineópolis a parte correspondente a última parcela da operação, mediante apresentação de relatório mensal do agente financeiro e operador credenciado no Programa.
7.7. Os recursos do Programa não poderão ser utilizados para o pagamento de multas e juros O subsídio moratórios devidos pelos beneficiários aos agentes financeiros ou operadores credenciados, por atraso no cumprimento das obrigações contratuais.

7.8. Os recursos  financeiros do Programa fica limitado ao valor da última parcela referente a uma única operação vigente, no valor de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), calculados conforme o Art. 2º, § 2º deste Decreto, para todos os beneficiários do Programa. 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


A dotação a ser utilizada para contabilização das respectivas despesas é:

· 3.3.90.00.00.00.00.00.0100  (115)  – Incentivo a Indústria -  Aplicações Diretas. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA

a)
Operacionalizar o Programa, conforme determina a Lei e sua regulamentação através do Decreto n° 4.123 de 04/11/2021, obedecendo aos procedimentos definidos no Manual de Operacionalização do Programa;

b)
Zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades.

c)
Observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as normas e orientações estabelecidas pela Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças/Sala do Empreendedor;

d)
Encaminhar ao MUNICÍPIO, no final de cada mês, até o quinto dia útil do mês subsequente, o valor correspondente aos juros remuneratórios a serem subsidiados, através do endereço de e-mail definido no Convenio de Operacionalização do Programa, bem como a documentação exigida referentes aos contratos que cumpriram todas as condições do Programa, conforme detalhado no Manual de Operacionalização do Programa.

e)
Suspender ou encerrar as contratações no âmbito do Programa, a partir da determinação do MUNICÍPIO;

f)
Responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária, referentes aos recursos humanos utilizados na execução do programa, inclusive as decorrentes do ajuizamento de eventuais demandas judiciais.

g)
Ressarcir o valor dos juros remuneratórios ao erário público em virtude de não enquadramento ou desqualificação, apurada por verificação posterior, de operação que tenha sido subsidiada.

h)
Guardar e zelar pela conservação dos documentos comprobatórios das operações subsidiadas no âmbito do Programa, pelo prazo de 5 anos, a partir da data de liquidação da operação.

i)
Utilizar o material de divulgação do programa fornecido pelo MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças/Sala do Empreendedor.

j)
Desenvolver mecanismos em seus sistemas gerenciais que permitam a emissão de relatórios específicos das operações beneficiadas no âmbito do Programa.

k)
Permitir ao MUNICÍPIO, por seus representantes ou prepostos, inclusive empresas de auditoria, o livre acesso às respectivas dependências, bem como aos seus documentos e registros contábeis, fornecendo toda e qualquer informação que lhes for solicitada.

l)
Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços prestados;

m)
Manter, durante a execução do convênio, as mesmas condições de habilitação;

n)
Quanto a toda e qualquer responsabilidade ou reparação civil e penal que porventura surgir em decorrência deste instrumento;

o)
Comunicar previamente o MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa impedir a execução das atividades (por escrito através de protocolo);
9.1.
OBRIGAÇÕES DOS AGENTES FINANCEIROS OU OPERADORES CREDENCIADOS
I.
Operacionalizar o Programa, conforme determina a Lei e sua regulamentação através do Decreto do Poder Executivo Municipal, obedecendo aos procedimentos definidos no Manual de Operacionalização do Programa;

II.
Zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades.

III.
Observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as normas e orientações estabelecidas pelo Município, através da Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Sustentabilidade/Sala do Empreendedor;

IV.
Encaminhar ao Município, no final de cada mês, até o quinto dia útil do mês subsequente, o valor correspondente as parcela a serem subsidiados ( 12ª parcela ), através do endereço de e-mail definido no Convenio de Operacionalização do Programa, bem como a documentação exigida referentes aos contratos que cumpriram todas as condições do Programa, conforme detalhado no Manual de Operacionalização do Programa.

V.
Suspender ou encerrar as contratações no âmbito do Programa, a partir da determinação formalizada do Município de Irineópolis;

VI.
Responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária, referentes aos recursos humanos utilizados na execução do programa, inclusive as decorrentes do ajuizamento de eventuais demandas judiciais.

VII.
Ressarcir o valor do subsídio pago pelo erário público em virtude de não enquadramento ou desqualificação, apurada por verificação posterior, de operação que tenha sido subsidiada.

VIII.
Guardar e zelar pela conservação dos documentos comprobatórios das operações subsidiadas no âmbito do Programa, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data de liquidação da operação.

IX.
Utilizar o material de divulgação do programa fornecido pelo Município de Irineópolis, através do setor de Comunicação e Sala do Empreendedor

X.
Desenvolver mecanismos em seus sistemas gerenciais que permitam a emissão de relatórios específicos das operações beneficiadas no âmbito do Programa.

XI.
Permitir ao Município, por seus representantes ou prepostos, inclusive empresas de auditoria, o livre acesso às respectivas dependências, bem como aos seus documentos e registros contábeis, fornecendo toda e qualquer informação que lhes for solicitada relacionadas as operações amparadas no Programa.


10. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 - O credenciamento se efetivará após a assinatura do termo de convênio, através de Processo de Inexigibilidade, conforme modelo do Anexo VI desde edital, o que se dará de acordo com a necessidade e conveniência da Prefeitura Municipal de Irineópolis. 


10.2 - Toda informação referente ao presente credenciamento será fornecida pela Comissão Permanente de Licitações.


10.3 - Ao inscrever-se no presente Credenciamento o interessado declara conhecer, aceitar e obedecer plenamente os termos do presente Edital e de possuir os documentos comprobatórios das condições nele exigidas.


10.4 - É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital.


10.5 - Maiores esclarecimentos serão prestados na Prefeitura Municipal de Irineópolis, com sede situada na Rua Paraná, nº 200 - Centro, na cidade de Irineópolis, ou pelo telefone (47) 3625 1111.

10.6 - A Prefeitura Municipal de Irineópolis reserva-se aos seguintes direitos:

a) De contratar o objeto da presente licitação de acordo com a sua necessidade, sem que caiba ao CONVENIADO direito de indenização;

b) De anular ou revogar a presente licitação, nos termos do art. 49 da lei n.º 8.666/93;
10.7 - Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Prefeitura não serão considerados como motivos de impugnações.

11. Casos Omissos

11.1 - Aplicam-se a este Edital as disposições da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, incorporando as alterações introduzidas pela Lei n.º 8.883 de 08 de junho de 1994 e pela lei n.º 9.648 de 28 de maio de 1998.

11.2 - Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitações, encarregada do recebimento, análise e julgamento do credenciamento.

12. Anexos do Edital
12.1 - Integram o presente edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

Anexo I – MANUAL DO PROGRAMA;

Anexo II - MODELO DE TERMO DE ADESÃO AO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO ECONOMICO AO EMPREENDEDORISMO DO MUNICIPIO DE IRINEÓPOLIS -SC
Anexo III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
      Anexo IV - MODELO DE DECLARAÇÃO EM Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal

Anexo V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

Anexo VI – MINUTA DO CONVÊNIO;
Anexo VII – LEI Nº 2.135/2021 DE 21/09/2021;

ANEXO VIII – DECRETO Nº 4.123/2021 DE 04/11/2021.

Irineópolis (SC), 07 de janeiro de 2022.
RODRIGO ANTONIO JURCK
Secretário de Administração e Finanças
ANEXO I
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 68/2021

CREDENCIAMENTO Nº 06/2021

MANUAL DO PROGRAMA

01 – APRESENTAÇÃO:

Mais que reconhecimento os empreendimentos da base da pirâmide exigem uma política pública de efetividade permanente, objetivada em programas capazes de alavancar os micros e pequenos negócios indutores do desenvolvimento local, através de políticas públicas que assegure a institucionalização, continuidade e aprimoramento do processo.

O presente manual tem por finalidade definir os procedimentos para operacionalização do Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo do Município de Irineópolis, instituído pela Lei Municipal nº 2.135/2021 de 21 de setembro de 2021 regulamentado pelo Decreto nº 4.123 de 04 de novembro de 2021, do qual esse manual faz parte integrante.

O documento orienta quanto aos procedimentos necessários para atendimento da legislação municipal e outros dispositivos legais aplicáveis em consonância com o decreto do chefe do Poder Executivo Municipal de Irineópolis.

Além do detalhamento da documentação necessária ao enquadramento da operação de credito no Programa, o Manual estabelece as condições para credenciamento dos agentes financeiro e operadores para atuação e atendimento aos empreendedores, bem como estabelece os requisitos para obtenção do subsidio.

O Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo do Munícipio de Irineópolis é uma resposta do Poder Executivo, apoiado pela Câmara de vereadores, de forma que o acesso ao crédito em condições adequadas possa sustentar (auxiliar) os microempreendimentos do município e aos empregos que geram de forma direta e indireta.

2-
NORMAS GERAIS DO PROGRAMA

2.1.
Objetivo

O Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo do Município de Irineópolis tem por objetivo possibilitar o acesso ao crédito em condições adequadas, o subsídio financeiro, concedido pelo município de Irineópolis corresponderá ao valor da última parcela das operações de crédito realizadas no âmbito do Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico, incentivando a geração de emprego e renda às Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte, aos Microempreendedores Individuais, Empresário Individual, Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), Sociedade Limitada Unipessoal (LTDA Unipessoal) e aos Profissionais Autônomos (com exceção dos profissionais liberais e empreendedores populares), condicionado à formalização de seus negócios; bem como promover a inclusão e acesso a serviços financeiros dos micros e pequenos empreendedores locais.

2.2.
Benefício

O subsídio financeiro concedido pelo Município de Irineópolis corresponderá ao valor da última parcela das operações de créditos realizadas no âmbito do Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo de Irineópolis, pelos agentes financeiros ou operadores credenciados nos termos do Decreto nº 4.123 de 04 de novembro de 2021  mediante adesão do empreendedor ao Programa, apresentação da documentação e do pagamento em dia das parcelas dos empréstimos beneficiados.

2.3.
Beneficiários:

I.
Microempreendedores Individuais – MEI;

II.
Empresário individual – EI;

III.
Microempresas – ME;

IV.
Pequenas Empresas – EPP;

V.
Empresário Individual de Reponsabilidade Ltda (EIRELI);

VI.
Sociedade Limitada Unipessoal (LTDA Unipessoal);

VII.
Profissionais autônomos com exceção de profissionais liberais e Empreendedores Populares.

2.4.
Agentes financeiros e operadores credenciados

Para operacionalização do Programa, o município de Irineópolis formalizará convênios com os seguintes agentes financeiros ou operadores credenciados:

I.
Associações sem fins lucrativos e econômicos qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) nos termos da lei federal nº 9.790/99;
II.
Sociedade de Crédito ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno Porte (SCMEPP);

III.
Cooperativas Singulares e Cooperativas Centrais de Crédito;

IV.
Sociedades de Garantia de Crédito e Fundos de Avais;

V.
Instituições financeiras.

Serão avaliados pelo Município de Irineópolis, através da Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Sustentabilidade/Sala do empreendedor  os seguintes fatores como requisitos para o credenciamento e atuação no Programa que deverão ser atendidos pelos agentes financeiros e operadores credenciados:

I.
Apresentar condições para emprego da metodologia mencionada nos §§ 1º e 2º do art. 1º, inciso II da Lei n° 2.135 de 21 desetembro de 2021 e parágrafo único do Art. 7º do Decreto nº 4.123 de 04 de novembro de 2021;

II.
Dispor de equipe técnica para apoio ao empreendedor atendido no âmbito do Programa por meio de ações complementares de educação financeira, educação empreendedora e orientação compatível com o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado – PNMPO nos termos da Lei Federal nº 13.636/18 com alterações da Lei nº 13.999/2020;

2.5.
Adesão ao Programa

O beneficiário estará apto a obter o benefício do Programa mediante assinatura do “Termo de Adesão” junto a SALA DO EMPREENDEDOR ao Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo de Irineópolis, documento que habilitará a operação de crédito a ter os respectivos juros remuneratórios subsidiados e estabelecerá os requisitos necessários à concessão do benefício financeiro, observadas as disposições estabelecidas na Lei nº2.135/2021 regulamentado pelo Decreto nº 4.123 de 04 de novembro de 2021.

2.6.
Condições Financeiras da Operação

I.
O subsidio financeiro do Programa será correspondente ao valor da última das 12 ( doze ) parcelas da operação de crédito realizada no âmbito do Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo do município de Irineópolis.
II.
O prazo total das operações de credito no âmbito do Programa não poderá exceder 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, sendo vedado qualquer forma de prorrogação do prazo para obtenção do benefício.

III.
A taxa efetiva de juros para a operação do Programa será de até 2% (dois por cento) ao mês, sendo vedado a cobrança de qualquer adicional que possa elevar o custo efetivo total da operação subsidiada;

IV.
O valor contratado será liberado numa única parcela pelo agente financeiro ou operador credenciado.

2.7.
Análise do Crédito

A análise do risco de credito será feito pelo agente financeiro e operador credenciado através de relacionamento direto com o empreendedor, no local da atividade econômica, com orientação e dentro de um contexto de crédito responsável com absoluta transparência.

O valor e condições do crédito devem ser definidos após avaliação da necessidade de crédito, viabilidade econômica e capacidade de pagamento dos empreendimentos apurados por meio de levantamento socioeconômico e coleta de dados, efetuados em conjunto com o empreendedor de forma orientada para evitar o endividamento excessivo do público alvo, com observância do valor, prazo e taxas de juros definidos no Decreto do poder executivo nº 4.123 de 04 de novembro de 2021

O agente financeiro e o operador credenciado deverá encaminhar no final de cada semana, à Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Sustentabilidade, através da Sala do Empreendedor do Município de Irineópolis a relação dos beneficiários e o valor que será objeto do subsidio, com atestado de adimplência contratual, principalmente no que se refere a quitação do principal no vencimento.

Para racionalização deste procedimento as parcelas das operações de credito do Programa devem ser programadas para vencimento no mesmo dia de cada mês.

2.8
Documentação:

2.8.1
Para enquadramento e adesão ao Programa o Microempreendedor Individual (MEI) deverá apresentar a seguinte documentação:

I.
Certificado do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ),

II.
Certificado de Microempreendedor Individual;

III.
Certidão Negativa de Débitos Federais/União;

IV.
Certidão Negativa de Débitos do Município de Irineópolis/SC;

VI.
Termo de Adesão ao Programa

2.8.2
Para enquadramento e adesão ao Programa o Profissional Autônomo deverá apresentar a seguinte documentação:

I.
Documentos pessoais;

II.
Comprovante de endereço atualizado;

III.
Alvará de Licença e Localização do ano corrente;

IV.
Certidão Negativa de Débitos Federais/União;

V.
Certidão Negativa de Débitos do Município de Irineópolis /SC;

VI.
Termo de Adesão ao Programa

2.8.3
Para enquadramento e adesão ao Programa o Empresário Individual (EI), Microempresa (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), Sociedade Limitada Unipessoal (LTDA Unipessoal) deverão apresentar a seguinte documentação.

I.
Alvará de Licença e Localização do ano corrente;

II.
Certificado do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

III.
Contrato Social e suas alterações;

IV.
Certidão Negativa de Débitos Federais/União;

V.
Certidão Negativa de Débitos do Município de Irineópolis /SC;

VI.
Termo de Adesão ao Programa.

OBS.: – Os agentes financeiros ou operadores credenciados poderão solicitar documentação adicional para atendimento de normas legais e internas para avaliação do risco de credito.

2.9
Restrição para concessão do beneficio

Não poderão ser habilitadas ao Programa para obtenção do benefício financeiro:

I.
Os MEI’s  inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica  e as demais empresas e/ou autônomos inscritos  no Cadastro  Econômico do Município, com data de constituição inferior a 6(seis) meses na data do requerimento para ingresso no programa.

II.
Inadimplentes junto à fazenda federal e municipal;

III.
Os empreendedores contemplados no Programa Juro Zero do Estado com financiamento em curso;

IV.
Servidores Públicos não poderão ser beneficiados pelo Programa.

2.10.
Outras Condições do Programa

I.
As operações de crédito habilitadas que vierem a ser liquidadas antecipadamente não serão objeto do subsidio por parte do Município de Irineópolis.

II.
O beneficiário receberá o subsídio desde que na data de vencimento da 12ª ( décima segunda ) parcela a operação de crédito por ele assumida no âmbito do Programa esteja adimplente, cabendo ao Município de Irineópolis a parte correspondente a última parcela da operação, mediante apresentação mediante apresentação de relatório mensal do agente financeiro ou operador credenciado no Programa.

III.
A operação de crédito renegociada ou refinanciada não será subsidiada, bem como as operações que a suceder.

IV.
A incidência de multa e juros moratórios devidos por atraso no cumprimento das obrigações contratuais não serão objeto do subsídio financeiro.

V.
As operações de crédito subsidiadas não contarão com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do Poder Público Municipal.

VI.
O beneficiário receberá o subsidio previsto no Programa mediante pagamento das 11 ( onze ) primeiras parcelas correspondentes a operação de crédito por ele assumida, cabendo ao município de Irineópolis o pagamento da 12ª ( décima segunda ) parcela, a qual será quitada no seu vencimento, mediante apresentação de relatório mensal do agente financeiro e operador credenciado no Programa.

2.11.
Impacto do Programa

Durante a vigência do convenio de operacionalização os Agentes Financeiros e operadores credenciados para atuação no âmbito do Programa deverão encaminhar mensalmente à Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Sustentabilidade/Sala do Empreendedor do Município relatório quantitativo para aferição do impacto do programa, com as seguintes informações:

I.
Valor total de empréstimos com segmentação entre as categorias atendidas (MEI; ME, EPP e Profissionais Autônomos)

II.
Número de operações por segmento;

III.
Valor médio por segmento;

3-
COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO DO CONVÊNIO


As competências do Município de Irineópolis, agentes financeiros e operadores credenciados serão definidas e formalizadas através de convenio de operacionalização, após o devido processo de credenciamento.

3.1.
Obrigações do Município de Irineópolis

I.
Acompanhar e supervisionar a execução dos convênios de operacionalização do Programa formalizados com os agentes financeiros e operadores credenciados de acordo com a Lei, Decreto e Manual de Operacionalização do Programa.

II.
Comunicar, por correio eletrônico e por publicação na página do Município na internet, eventuais modificações ocorridas no Manual de Operacionalização do Programa.

III.
Efetuar com pontualidade repasse aos agentes financeiros e operadores credenciados o valor equivalente ao subsídio dos contratos que cumpriram todas as condições do Programa.

IV.
Dirimir dúvidas e prestar o apoio necessário aos conveniados para a operacionalização do Programa.

V.
Comunicar formalmente a suspensão das contratações no âmbito do Programa.

VI.
Comunicar formalmente o encerramento do Programa.

3.2.
Obrigações dos Agentes Financeiros ou operadores credenciados

I.
Operacionalizar o Programa, conforme determina a Lei e sua regulamentação através do Decreto do Poder Executivo Municipal, obedecendo aos procedimentos definidos no Manual de Operacionalização do Programa;

II.
Zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades.

III.
Observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as normas e orientações estabelecidas pelo Município, através da Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Sustentabilidade/Sala do Empreendedor;

IV.
Encaminhar ao Município, no final de cada mês, até o quinto dia útil do mês subsequente, o valor correspondente as parcela a serem subsidiados ( 12ª parcela ), através do endereço de e-mail definido no Convenio de Operacionalização do Programa, bem como a documentação exigida referentes aos contratos que cumpriram todas as condições do Programa, conforme detalhado no Manual de Operacionalização do Programa.

V.
Suspender ou encerrar as contratações no âmbito do Programa, a partir da determinação formalizada do Município de Irineópolis;

VI.
Responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária, referentes aos recursos humanos utilizados na execução do programa, inclusive as decorrentes do ajuizamento de eventuais demandas judiciais.

VII.
Ressarcir o valor do subsídio pago pelo erário público em virtude de não enquadramento ou desqualificação, apurada por verificação posterior, de operação que tenha sido subsidiada.

VIII.
Guardar e zelar pela conservação dos documentos comprobatórios das operações subsidiadas no âmbito do Programa, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data de liquidação da operação.

IX.
Utilizar o material de divulgação do programa fornecido pelo Município de Irineópolis, através do setor de Comunicação e Sala do Empreendedor

X.
Desenvolver mecanismos em seus sistemas gerenciais que permitam a emissão de relatórios específicos das operações beneficiadas no âmbito do Programa.

XI.
Permitir ao Município, por seus representantes ou prepostos, inclusive empresas de auditoria, o livre acesso às respectivas dependências, bem como aos seus documentos e registros contábeis, fornecendo toda e qualquer informação que lhes for solicitada relacionadas as operações amparadas no Programa.

ANEXO II
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2022
CREDENCIAMENTO Nº 01/2022
TERMO DE ADESÃO AO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO ECONOMICO AO EMPREENDEDORISMO DO MUNICIPIO DE IRINEÓPOLIS -SC

Pelo presente Termo de Adesão, ....................................................................., inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/CPF) sob o nº
CADASTRO ECONOMICO sob o nº..............................., com sede à rua......................................bairro....................
cidade de..................................... neste ato representado por seu administrador................, CPF n° .............., resolve ADERIR     ao     PROGRAMA     DE     DESENVOLVIMENTO     E     INCENTIVO     ECONOMICO     AO EMPREENDEDORISMO DO MUNICIPIO DE IRINEÓPOLIS instituído pela Lei nº 2.135/2021 e Decreto nº 4.123  de 04 de novembro de 2021 mediante as condições expressas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente Termo de Adesão é habilitar a operação de crédito, realizada no âmbito do Programa com (nome Do agente financeiro ou operador credenciado), ao subsídio financeiro do Programa.

Parágrafo único. O subsídio financeiro dar-se-á mediante o pagamento da 12ª ( décima segunda ) parcela desde que no seu vencimento a operação de crédito amparado no Programa esteja adimplente.

CLÁUSULA SEGUNDA – Por este instrumento, o signatário se obriga a atender às seguintes condições para se beneficiar do Programa:

I.
Estar neste ato enquadrado como: Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual, Empresário Individual, Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), Sociedade Limitada Unipessoal (LTDA Unipessoal) e aos Profissionais Autônomos (com exceção dos profissionais liberais e empreendedores populares) em situação ativa, nos termos da legislação em vigor;

II.
Que a operação referida na cláusula 1ª não foi originada de renegociação ou refinanciamento de outra operação de crédito;

III.
Possuir no Programa somente  uma operação de crédito vigente;.

IV.
Não ter inscrição no Cadastro Econômico do Município, posterior a 6 ( seis ) meses na data do requerimento para ingresso no Programa;

V.
Não estar inadimplentes junto a fazenda federal e municipal;

VII.
Não possuir financiamento em curso do Programa Juro Zero do Estado de Santa Catarina.

VIII.
Não exercer cargo ou função pública.

§1º O não-cumprimento das condições descritas nos incisos I, II, III  implicará na exclusão automática do benificiário signatário do Programa, não fazendo jus ao subsídio financeiro. 

§2º Na hipótese de haver mais de uma operação de crédito em nome do empreendedor enquadrada no Programa, em qualquer instituição, apenas a mais antiga será subsidiada.

CLÁUSULA TERCEIRA – Os juros moratórios e as multas devidas por atraso no pagamento das obrigações contratuais não serão objeto de subsídio financeiro, e, caso incidentes, culminarão na exclusão do signatário do Programa, revertendo a si a obrigação, inclusive dos juros remuneratórios.

CLÁUSULA QUARTA – O signatário deste Termo de Adesão, autoriza o envio de informações relativas à operação de crédito ora subsidiada ao Município de Irineópolis.

E assim, por estar ciente e de acordo com as normas do Programa e com as cláusulas constantes neste Termo de Adesão, o signatário identificado no preâmbulo compromete-se a lhe dar integral e fiel cumprimento.

Irineópolis, em ....... de ................ de 2022.
Assinatura 

(Identidade Profissional, RG, CPF ou CNPJ)

ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2022
CREDENCIAMENTO Nº 01/2022
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
À Comissão de Municipal de Licitações




Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Credenciamento n.º ..........., instaurado pela Prefeitura Municipal de Irineópolis, que não incorremos em qualquer das condições impeditivas, conforme abaixo discriminado:

. Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

. Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública;

. Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave,  no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93.


Local, data

Assinatura 
(Identidade Profissional, RG, CPF ou CNPJ)
ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2022
CREDENCIAMENTO Nº 01/2022
MODELO DE DECLARAÇÃO EM Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal

........................................................  inscrita no CNPJ n.º ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n.º ............................ CPF n.º ............................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(   ).


_______________________________________________


data


_______________________________________________


Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2022
CREDENCIAMENTO Nº 01/2022
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC

Ref.: Procedimento Licitatório n.º ...............

Modalidade ...........................................

O signatário da presente, em nome da proponente __________________________, declara concordar com os termos da Licitação modalidade ............................... n.º .........., supramencionado e dos respectivos anexos e documentos, que a mesma acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar o(s) fornecimento(s) previsto(s).

O signatário da presente declara, também, em nome da referida proponente, total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto a adjudicação, objeto do presente edital.

Declara, ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2.º e Artigo 97 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Local, _____ de ____________________ de 20_____.

(carimbo, nome e assinatura do representante legal da empresa proponente)

ANEXO VI
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2022
CREDENCIAMENTO Nº 01/2022
MINUTA DO CONVÊNIO DE OPERACIONALIZAÇÃO Nº .../2022
                                            CONVÊNIO   DE   OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA
                                           DE DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO ECONOMICO AO 
         

       EMPREENDEDORISMO
DO
MUNICÍPIO
                  DE


IRINEÓPOLIS – SC E A ................................................

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS -SC, pessoa jurídica de direito público interno, com, endereço sito , inscrita no CNPJ sob o nº 83.102.558/0001-05., doravante denominada MUNICÍPIO, neste ato representada Senhor Rodrigo Antonio Jurck, brasileiro, solteiro, no exercício do Cargo de Secretário da Administração e Finanças, residente e domiciliado na localidade de Campo do Meio, interior do Município de Irineópolis - SC, inscrito no CPF sob o n.º  089.370.669-80 e portador da cédula de identidade n.º  5.064.770-SSP/SC,  de acordo com a Portaria nº 057/2021 de 25 de janeiro de 2021, e............................................................., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº ....................................., com endereço a Rua .................. por intermédio do seus representante legais, senhores ..........................................., CPF........ doravante denominada AGENTE FINANCEIRO OU OPERADORE CREDENCIADO resolvem firmar o presente CONVÊNIO DE OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO ECONOMICO AO EMPREENDEDORISMO DO MUNICIPIO DE IRINEÓPOLIS , que será regido pelas cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente convenio a operacionalização do PROGRAMA DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO ECONOMICO AO EMPREENDEDORISMO DO MUNICIPIO DE IRINEÓPOLIS nos termos da Lei Municipal nº 2.135/2021, do Decreto nº 4.123 DE 04/11/2021 e do Manual de Operacionalização do Programa, em anexo, que estabelecerá o vínculo de cooperação entre as partes.

§1° O Manual de Operacionalização do Programa é o documento elaborado pelo MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Sustentabilidade que define os procedimentos operacionais do Programa, o qual poderá ser modificado a qualquer tempo.

§2° A CREDENCIADA deverá executar todos os serviços/atos/procedimentos necessários ao pleno e total cumprimento do objeto e demais disposições deste instrumento, tudo nas formas e condições estabelecidas pelo MUNICÍPIO.

§3° O presente CONVÊNIO, Edital de Credenciamento nº 01/2022, Termo de Referência e anexos são complementares entre si, de forma que qualquer especificação, obrigação ou responsabilidade constante em um e omitido em outro, será considerado existente para todos os fins.

§4° A CREDENCIADA deverá cumprir além das disposições legais e regulamentares já mencionadas, todas as demais normas, regulamentações e legislações aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O presente Convênio vigorará por 24 (vinte e quatro) meses a partir da data de sua assinatura.

Parágrafo Único: O presente Convênio poderá ser prorrogado por igual período, mediante termo aditivo de prorrogação que expresse o interesse de ambas as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS

São obrigações do MUNICÍPIO:

I.
Acompanhar e supervisionar a execução deste Convenio, de acordo com a Lei, Decreto e Manual de Operacionalização do Programa;

II.
Comunicar, por correio eletrônico e por publicação na página do MUNICÍPIO na Internet, eventuais modificações ocorridas no Manual de Operacionalização do Programa;

III.
Efetuar o repasse do valor equivalente a 12ª ( décima segunda ) parcela dos contratos que cumpriram todas as condições do Programa, em até 15 dias após o recebimento do relatório fornecido pelo agente financeiro e/ou operador credenciado, através do Banco               , agência
, conta corrente nº
.

IV.
Dirimir dúvidas e prestar o apoio necessário ao conveniado para o alcance do objeto deste Convenio em toda sua extensão;

V.
Comunicar a suspensão das contratações no âmbito do Programa

VI.
Comunicar o encerramento do Programa.

CLÁUSULA
QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS AGENTES FINANCEIROS
 E OPERADORES CREDENCIADOS

São obrigações do Agente financeiro e operador credenciado:

p)
Operacionalizar o Programa, conforme determina a Lei e sua regulamentação através do Decreto n° 4.123 de 04/11/2021, obedecendo aos procedimentos definidos no Manual de Operacionalização do Programa;

q)
Zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades.

r)
Observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as normas e orientações estabelecidas pela Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Sustentabilidade/Sala do Empreendedor;

s)
Encaminhar ao MUNICÍPIO, no final de cada mês, até o quinto dia útil do mês subsequente, o valor correspondente a 12ª ( décima segunda ), através do endereço de e-mail definido no Convenio de Operacionalização do Programa, bem como a documentação exigida referentes aos contratos que cumpriram todas as condições do Programa, conforme detalhado no Manual de Operacionalização do Programa.

t)
Suspender ou encerrar as contratações no âmbito do Programa, a partir da determinação do MUNICÍPIO;

u)
Responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária, referentes aos recursos humanos utilizados na execução do programa, inclusive as decorrentes do ajuizamento de eventuais demandas judiciais.

v)
Ressarcir o valor dos subsídios ao erário público em virtude de não enquadramento ou desqualificação, apurada por verificação posterior, de operação que tenha sido subsidiada.

w)
Guardar e zelar pela conservação dos documentos comprobatórios das operações subsidiadas no âmbito do Programa, pelo prazo de 5 anos, a partir da data de liquidação da operação.

x)
Utilizar o material de divulgação do programa fornecido pelo MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças/Sala do Empreendedor.

y)
Desenvolver mecanismos em seus sistemas gerenciais que permitam a emissão de relatórios específicos das operações beneficiadas no âmbito do Programa.

z)
Permitir ao MUNICÍPIO, por seus representantes ou prepostos, inclusive empresas de auditoria, o livre acesso às respectivas dependências, bem como aos seus documentos e registros contábeis, fornecendo toda e qualquer informação que lhes for solicitada das operações enquadradas no Programa.

aa) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços prestados;

bb) Manter, durante a execução do convênio, as mesmas condições de habilitação;

cc) Quanto a toda e qualquer responsabilidade ou reparação civil e penal que porventura surgir em decorrência deste instrumento;

dd) Comunicar previamente o MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa impedir a execução das atividades (por escrito);

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO
Pelas falhas, irregularidades e/ou pelo não cumprimento das condições, obrigações e prazos estipulados, a credenciada estará sujeita às seguintes penalidades, isoladas ou cumulativamente:

f)
Advertência por escrito;

g)
Multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pelo não cumprimento de qualquer das cláusulas deste edital e do CONVENIO, sem prejuízo da aplicação das demais sanções atinentes à espécie;

h)
Descredenciamento, com rescisão do convenio;

i)
Suspensão do direito de licitar com a Administração Municipal, pelo prazo de 02 (dois) anos, observadas as disposições legais;

j)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da punição.

§1° Caso haja inexecução total ou parcial do objeto, o credenciamento do objeto poderá ser rescindido unilateralmente, a qualquer tempo, pelo Município de Irineópolis.

§2° A aplicação destas sanções será precedida de regular processo administrativo, com a expedição de notificação pelo poder público para apresentação de defesa no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) dias úteis.

§3° As multas serão recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que as tenham aplicado, podendo ser descontadas dos valores devidos, o que é totalmente aceito pela licitante vencedora.

CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

A rescisão do convenio poderá ser:

a)
pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das cláusulas ou prazos;

b)
por qualquer paralisação na execução do objeto;

c)
pela transmissão ou cessão a terceiros, pela CREDENCIADA, do objeto, sem prévia anuência por escrito do MUNICÍPIO;

d)
pelo ato de autoridade ou lei superveniente, que torne a execução deste convenio formal ou materialmente impraticável;

e)
unilateralmente pelo MUNICÍPIO e a qualquer tempo, desde que notifique previamente (prazo de 30 dias de antecedência) a CREDENCIADA;

f)
amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência para Administração;

g)
determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I à XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93.

§1° A inexecução total ou parcial do convenio enseja sua rescisão unilateral e a qualquer tempo pelo MUNICÍPIO, com as consequências previstas na Cláusula Sétima.

§2° Também constituem motivos para rescisão do convenio as demais disposições da Lei Federal nº 8.666/93 (em especial aquelas do art. 78).

§3° Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem que haja culpa ou dolo da CREDENCIADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido.

§4° A rescisão do convenio de que trata o inciso I do art. 78 acarretará as consequências previstas no art. 80, ambos da Lei Federal nº 8.666/93.

§5° Ocorrendo rescisão deste Convênio, as operações contratadas durante sua vigência continuarão a receber o subsídio, desde que cumpridas às condições estabelecidas neste instrumento.

§6° Caso a Agente financeiro ou operador credenciado enseje a rescisão unilateral do presente instrumento, ficará impedida de oferecer publicamente o benefício do Programa em suas linhas de operações de crédito.

CLAUSULA SÉTIMA - DA MODIFICAÇÃO
I.
Este Convênio pode ser modificado em qualquer de suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, mediante assinatura de termo aditivo firmado de comum acordo entre as partes, desde que tal interesse seja manifestado previamente, por uma das partes, por escrito.

II.
A tolerância de uma das partes ao descumprimento de qualquer obrigação contratual pela outra não implicará em novação ou modificação contratual.

CLAUSULA OITAVA - DA EVENTUALIDADE E NÃO SUBORDINAÇÃO

A CREDENCIADA executará as atribuições deste instrumento, não havendo qualquer tipo de subordinação ou vínculo empregatício entre a mesma e o MUNICÍPIO. O presente instrumento não gera qualquer tipo de vínculo trabalhista entre as partes contratantes, arcando a CREDENCIADA inteiramente com o pagamento de todos os encargos decorrentes deste instrumento, não podendo ensejar ou atribuir o MUNICÍPIO ou a qualquer entidade ou pessoa a ele vinculado ou a terceiro, nenhuma responsabilidade ou ônus de qualquer título.

CLAUSULA NONA - DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de Porto União/SC para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Convenio, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam as partes o presente Convenio em 4 (quatro) vias de igual teor e forma e para os mesmos fins de direito, na presença das testemunhas abaixo qualificadas.


Irineópolis em, ...... de ............. de 2022.


RODRIGO ANTONIO JURCK

Secretário de Administração e Finanças

AGENTE FINANCEIRO/OPERADOR CREDENCIADO

CNPJ: ...................................
	Testemunhas 


	

	Nome:

CPF:
	Nome:

CPF:


ANEXO VII
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2022
CREDENCIAMENTO Nº 01/2022
LEI Nº 2.135/2021, DE 21 DE SETEMBRO DE 2021.

INSTITUI O “PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO ECONÔMICO AO EMPREENDEDORISMO DO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LADEMIR FERNANDO ARCARI, Prefeito Municipal de Irineópolis, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que Câmara Municipal aprovou e eu SANCIONO a seguinte,

LEI:

Art. 1º Fica instituído o “Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo do Município de Irineópolis”, com os seguintes objetivos:

I. Possibilitar o acesso ao crédito em condições adequadas, mediante pagamento, pelo município de Irineópolis, do valor integral ou parcial de juros, incentivando a geração de emprego e renda às Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte, aos Microempreendedores Individuais, Empresário Individual, Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), Sociedade Limitada Unipessoal (LTDA Unipessoal) e aos Profissionais Autônomos (com exceção dos profissionais liberais e empreendedores populares), condicionado à formalização de seus negócios; e

II. Promover a inclusão e acesso a serviços financeiros dos microempreendedores locais.


§ 1º Para consecução dos objetivos de que tratam os incisos I e II, o atendimento será feito por operador credenciado com relacionamento direto com o empreendedor, no local da atividade econômica, com orientação e dentro de um contexto de credito responsável, com absoluta transparência e conforme regulamento expedido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 2º O valor, prazo e condições do crédito devem ser definidos após avaliação da necessidade, viabilidade econômica e capacidade de pagamento do negócio, apurados por meio de levantamento socioeconômico efetuado em conjunto com o empreendedor, tudo de forma orientada e para evitar o endividamento excessivo do público alvo, observados os critérios mínimos e máximos definidos pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 3º Para consecução do objetivo de que trata o inciso II do caput deste artigo, entende-se por inclusão financeira:

a) O acesso a serviços financeiros para as movimentações de recursos oriundos do Programa;

b) A promoção da educação financeira, com orientação ao microempreendedor;

c) Acesso a credito em condições adequadas às realidades do empreendimento, de forma a contribuir para o seu crescimento e viabilização;

d) Participação ou viabilização junto aos Agentes Financeiros de Fundo de Aval ou fundos garantidores de risco, de forma a possibilitar acesso a crédito ao microempreendedor que não possuir garantias.

Art. 2º Caberá ao Município de Irineópolis estabelecer as condições para operacionalização do “Programa de Desenvolvimento e Empreendedorismo do Município de Irineópolis”, credenciando através de processo público agentes operadores de crédito autorizados para atuar na área de créditos e microcréditos, tais como:

I. Associações sem fins lucrativos e econômicos qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) nos termos da Lei Federal nº 9.790/99;

II. Sociedade de Crédito ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno Porte (SCMEPP);

III. Cooperativas Singulares e Cooperativas Centrais de Crédito;

IV. Sociedades de Garantia de Crédito e Fundos de Avais;

V. Instituições financeiras.

Parágrafo único. A fixação de critérios para credenciamento e atuação dos agentes de operação no Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo de Irineópolis,será feita pelo chefe do poder executivo, cabendo observar os seguintes fatores como requisitos:

a) O emprego da metodologia mencionada nos §§ 1º e 2º do art. 1º desta Lei;

b) O apoio ao empreendedor por meio de ações complementares de educação financeira, empreendedora e orientação compatível com o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO conforme dispõe a Lei Federal nº 13.636/18;

c) Disponibilização, na medida do possível, de fundo garantidor ou fundo de aval para possibilitar acesso ao crédito para os microempreendedores que não disponham de garantias.

Art. 3º Será de responsabilidade do Município de Irineópolis negociar e formalizar com os operadores credenciados, as condições diferenciadas para atendimento aos empreendedores locais, no âmbito do Programa.

Art. 4º Fica o Município de Irineópolis autorizado a fixar anualmente, por decreto, o valor a ser destinado, para viabilização do disposto nos artigos 1º desta Lei.

Art. 5º As demais disposições acerca da implantação do “Programa de Desenvolvimento e Empreendedorismo do Município de Irineópolis” serão estabelecidas mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS (SC), em 21deSetembro de 2021.

LADEMIR FERNANDO ARCARI
Prefeito Municipal.

ANEXO VIII

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2022
CREDENCIAMENTO Nº 01/2022
                                          DECRETO Nº 4.123, DE 04 NOVEMBRO DE 2021.

REGULAMENTA A LEI Nº 2.135 DE 21 DE SETEMBRO DE 2021, QUE INSTITUI O “PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO ECONÔMICO AO EMPREENDEDORISMO DO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS”, E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito de Irineópolis, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 65, incisos III, VII e XXXV, c/c Art. 5º da Lei nº 2.135 de 21 de Setembro de 2021 e demais legislação atinente à espécie,


D E C R E T A:

Art. 1º Fica regulamentado o “PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO ECONÔMICO AO EMPREENDEDORISMO DO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS”, de que trata a Lei Municipal nº 2.135, de 21 de Setembro de 2021, nos termos deste Decreto.

§ 1º O objetivo do Programa é promover a inclusão e acesso a serviços financeiros dos micros e pequenos empreendedores locais, como forma de fomento ao desenvolvimento de negócios e atividades econômicas.

§ 2º Constituem beneficiários do Programa às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, aos Microempreendedores Individuais, Empresário Individual, Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), Sociedade Limitada Unipessoal (LTDA Unipessoal) e aos Profissionais Autônomos (com exceção dos profissionais liberais e empreendedores populares), situados no município de Irineópolis.

Art. 2º O Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo de Irineópolis, implementado pela Lei nº 2.135 de 21 de Setembro de 2021, se dará através da disponibilização, mediante credenciamento de agentes financeiros ou operadores de crédito, de acesso ao crédito em condições adequadas, por meio de subsídio financeiro, pelo Município de Irineópolis, nos termos e valores estabelecidos neste decreto.

§ 1º O subsídio financeiro concedido pelo Município de Irineópolis, corresponderá ao valor da última parcela das operações de crédito realizadas no âmbito do Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo de Irineópolis, pelos agentes financeiros e operadores credenciados nos termos deste Decreto.

§ 2º O valor máximo para os juros aplicados nas operações de crédito realizadas no âmbito do Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo de Irineópolis será de até 2% (dois por cento) ao mês, capitalizados dia a dia pelo regime de juros compostos, exclusivamente para os empreendedores relacionados no caput deste artigo.

§ 3º O beneficiário receberá o subsídio referido neste artigo desde que na data de vencimento da 12ª (décima segunda parcela), a operação de crédito no âmbito do Programa esteja adimplente, cabendo ao município de Irineópolis a parte correspondente a última parcela da operação, mediante apresentação de relatório mensal do agente financeiro e operador credenciado no Programa.

Art. 3º Os interessados poderão aderir ao Programa mediante assinatura do Termo de Adesão ao Programa de Desenvolvimento e Incentivo Econômico ao Empreendedorismo de Irineópolis, disponível na SALA DO EMPREENDEDOR, documento este que habilitará a operação de crédito a ter a última parcela da operação contratada com amparo do Programa, subsidiada pelo Município de Irineópolis, e estabelecerá os requisitos necessários à concessão do benefício financeiro, observadas as disposições estabelecidas na Lei Municipal nº 2.135/2021 e neste Decreto, juntamente com a orientação quanto à documentação necessária para enquadramento no Programa.

§ 1º Para enquadramento e adesão ao Programa, o Microempreendedor Individual (MEI) deverá apresentar a seguinte documentação:

I. Certificado do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

II. Certificado de Microempreendedor Individual;

III. Certidão Negativa de Débitos Federais/União;

IV. Certidão Negativa de Débitos do Município de Irineópolis;

V. Termo de Adesão ao Programa.

§ 2º Para enquadramento e adesão ao Programa, o Profissional Autônomo deverá apresentar a seguinte documentação:

I. Documentos pessoais;

II. Comprovante de endereço atualizado;

III. Alvará de Licença e Localização do ano corrente;

IV. Certidão Negativa de Débitos Federais/União;

V. Certidão Negativa de Débitos do Município de Irineópolis/SC;

VI. Termo de Adesão ao Programa.

§ 3º Para enquadramento e adesão ao Programa, o Empresário Individual (EI), Microempresa (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), Sociedade Limitada Unipessoal (LTDA Unipessoal) deverão apresentar a seguinte documentação:

I. Alvará de Licença e Localização do ano corrente;

II. Certificado do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

III. Contrato Social e suas alterações;

IV. Certidão Negativa de Débitos Federais/União;

V. Certidão Negativa de Débitos do Município de Irineópolis/SC;

VI. Termo de Adesão ao Programa.

§ 4º Os agentes financeiros ou operadores credenciados poderão solicitar documentação adicional para atendimento de normas legais e internas para avaliação do risco de crédito.

Art. 4º Não poderão ser habilitados ao Programa para obtenção do benefício financeiro:

I. MEI`s inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica e as demais empresas e/ou autônomos inscritos no Cadastro Econômico do Município com data de constituição inferior a 6 (seis) meses na data do requerimento para ingresso no programa;

II. Inadimplentes junto à fazenda federal, estadual ou municipal;

III. Os empreendedores contemplados no Programa Juro Zero do Estado ou do Município, com financiamento em curso;

IV. Que esteja em exercício de cargo e/ou função pública.

Art. 5º Os recursos do Programa não poderão ser utilizados para o pagamento de multas e juros O subsídio moratórios devidos pelos beneficiários aos agentes financeiros ou operadores credenciados, por atraso no cumprimento das obrigações contratuais.

Art. 6º  financeiro do Programa fica limitado ao valor da última parcela referente a uma única operação vigente, no valor de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), calculados conforme o Art. 2º, § 2º deste Decreto, para todos os beneficiários do Programa. 

Parágrafo único. O prazo total das operações de crédito no âmbito do Programa não poderá exceder a 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas, sendo vedada, qualquer forma de prorrogação do prazo para obtenção do benefício.

Art. 7º O Município de Irineópolis firmará convênio com agentes financeiros ou operadores credenciados, de acordo com o artigo 2º da Lei Municipal nº 2.135/2021, para operacionalização e atendimento, que definirá as respectivas competências para execução do Programa.

Art. 8º Para credenciamento no âmbito do Programa, os agentes financeiros ou operadores de crédito, deverão atender aos requisitos relacionados no parágrafo único, do artigo 2º da Lei Municipal nº 2.135/2021 e dispor de equipe técnica para atendimento de acordo com a metodologia definida pela Lei Federal nº 13.636/2018, com alterações da Lei nº 13.999/2020, com orientação para educação financeira e empreendedora, compatível com o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO.

Art. 9º A decisão final quanto à concessão do crédito caberá aos agentes financeiros ou operadores credenciados, os quais utilizarão critérios próprios para avaliação do risco de crédito.

Art. 10. As operações de crédito não contarão com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do Poder Público.

Art. 11. Para fins de acompanhamento e fiscalização do valor correspondente ao subsidio pelo Município de Irineópolis, a Sala do Empreendedor encaminhará à Secretaria de Administração e Finanças, mensalmente, relatório pormenorizado dos financiamentos concedidos no âmbito do Programa, que detalhará: 

I. o número e a data do contrato;

II. o valor do crédito concedido;

III. o valor do subsidio;

IV. a data do pagamento do subsídio;

V. os números do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou CPF do beneficiário e do agente financeiro ou operador credenciado.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua validade à publicação no DOM/SC.

MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, em 04 de Novembro de 2021.


LADEMIR FERNANDO ARCARI
Prefeito Municipal.
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